














 
Portal de Legislação do Município de Capitão / RS

LEI MUNICIPAL Nº 993, DE 12/08/2011 
ESTABELECE NORMAS PARA REALIZAÇÃO DE TRABALHOS A MUNÍCIPES, COM EQUIPAMENTOS

RODOVIÁRIOS, ESPECIALMENTE DO MUNICÍPIO, FIXA A TABELA DE PREÇOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

CÉSAR LUIS BENEDUZI. PREFEITO MUNICIPAL DE CAPITÃO, RS,

FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Os trabalhos com equipamentos rodoviários do Município, a munícipes, obedecerão às seguintes normas:
   I - Somente quando o equipamento do Município estiver sem ocupação nos serviços públicos próprios, ou, a critério
do Prefeito;
   II - Somente se o interessado estiver em dia com a Tesouraria Municipal;
   III - Em decorrência de despacho escrito do Prefeito ou de quem por Portaria for deferida essa atribuição.
   Parágrafo único. Os interessados deverão requerer, a realização dos serviços, especificando-os.

Art. 2º O número de horas/máquinas efetivamente trabalhadas ou quilômetros rodados será informado pelo operador
ou pelo servidor, em formulário próprio, contendo também a assinatura de concordância do munícipe beneficiado.
   Parágrafo único. De posse dos dados, a Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos e/ou a
Secretaria Municipal da Agricultura solicitará à Secretaria da Fazenda o lançamento e cobrança das tarifas devidas.

Art. 3º Os serviços prestados com veículos, tais como, fretes, recolhimento de lixo verde, restos de materiais de
construção e terra, bem como fornecimento de saibro e terra, quando descaracterizado dos serviços públicos
essenciais, serão cobrados por número de cargas e/ou quilômetros rodados também mediante solicitação, observando-
se, igualmente para este caso, as disposições previstas no artigo segundo desta Lei.

Art. 4º Os valores a serem cobrados pelos serviços prestados, conforme presente Lei, serão fixados na forma de tarifas
de acordo com a tabela ANEXO I, que passa a fazer parte integrante desta Lei.
   Parágrafo único. O Executivo, por Decreto, fixará e reajustará anualmente, as tarifas especificadas no presente
artigo, com base na variação do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), ou outro índice oficial que vier a
substituí-lo.

Art. 5º O pagamento, por parte do munícipe, pelo serviço prestado deverá ser efetuado no prazo máximo de 60
(sessenta) dias.

Art. 6º Ocorrendo o atraso estabelecido no artigo anterior, serão acrescidos, ao valor do serviço prestado, os juros e
correção monetária de acordo com a legislação em vigor.

Art. 7º É o Poder Executivo autorizado a conceder isenção do pagamento de serviços prestados aos munícipes, quando
houver disponibilidade de máquinas, equipamentos e veículos, a critério do Chefe do Executivo, de acordo com o
relevante interesse econômico/social para o Município, e de acordo com a previsão orçamentária, nos seguintes casos:

- Terraplanagem para a implantação de projetos agropecuários, industriais e comerciais;
- Terraplanagem para a implantação de casas unifamiliares e escavações para fossas e sumidouros,
igualmente para moradias unifamiliares;
- Conservação dos acessos às propriedades rurais, inclusive tubulações para a construção de bueiros,
exceto nas propriedades executando-se as propriedades que não estão sendo exploradas
economicamente;
- Transporte de material de construção para entidades comunitárias, legalmente constituídas;
- Abertura e limpeza de poços e nascentes, quando se tratar de necessidade para abastecer a
propriedade com água para consumo de rebanhos, com profundidade máxima de 2,70 metros.

Art. 8º É o Poder Executivo autorizado a conceder descontos sobre o valor dos serviços prestados aos munícipes,
quando houver disponibilidade de máquinas, equipamentos e veículos, nas seguintes proporções:
   I - Descontos de 70% (setenta por cento);
      - Abertura e fechamento de valas para a construção de drenagens, irrigações, redes de água e trabalhos em
lavouras;
      - Retirada e fechamento de silos;
   II - Desconto de 50% (cinquenta por cento):
      - Abertura de açudes(quando feitos dentro das normas técnicas);
      - Aterro em alicerces, até o limite de cinco horas. O que exceder a este limite terá a incidência de 30 (trinta por
cento) 30% de desconto.

Art. 9º É o Poder Executivo autorizado a custear 50% (cinquenta por cento) do valor da hora trabalhada em serviços
executados aos munícipes, para atendimento de Projetos/Programas das diversas Secretarias Municipais, cujos
equipamentos tenham que ser contratados através de processo licitatório, devendo este obedecer aos critérios
constantes do art. 2º desta Lei, e os outros 50% (cinquenta por cento) do valor da hora trabalhada, serão pagos pelo
munícipe, diretamente ao prestador do serviço.

Art. 10. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

Art. 11. A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se na íntegra a Lei Municipal nº 980/2011,
de 28 de março de 2.011.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CAPITÃO, 29 de julho de 2.011.

CÉSAR LUIS BENEDUZI
PREFEITO MUNICIPAL
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Realce



↳ (NR) (redação estabelecida pelo art. 3º da Lei Municipal nº 1.314, de 25.05.2017)

TIPO/MAQUINÁRIO URM/Hora

Pá Carregadeira 3,5

Motoniveladora 3,5

Retroescavadeira 3,0

Roçada de terreno urbano 1,0

Trator Agrícola 1,3

Caminhão/carga 1,0

ANEXO I

ANEXO I

SERVIÇO A SER EXECUTADO VALOR A SER COBRADO EM URMS

Carregadeira/hora 3,5 URMS

Motoniveladora/hora 3,5 URMS

Retroescavadeira/hora 3,0 URMS

Roçada de terreno/hora 1,0 URM

Trator Agrícola/hora 2,0 URMS

Carga material (caminhão)/carga 1,0 URM

OBS.: Valor da URM para o exercício de 2011 – R$ 20,18 (redação original)
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